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Operacao

Um parlamentar, muito ligado ao Pal4cio do
Planalto, constata que o presidente José Sarney
est4 perplexo porque gosta da politica adotada
pelo ministro da Fazenda, Maflson da N6brega,
acha que ela é adequada, mas néo consegue en-
tender por que a inflacdo nédo cede e continua a
crescer. O déficit publico estd sob controle, a
atlvidade .industrial é satisfatoria, registra-se a
maior safra agricola da histéria do Brasil, o nivel
de emprego néo cai, mas a crise ronda assustado-
ramente os lares brasileiros pelas asas dos fndices
inflacionarios. Este é o raciocinio que, segundo o
parlamentar de sua intimidade, leva o presidente
da Republica & perplexidade atual.

H4, contudo, um dado importante que o pre-
sidente néo estd levando em conta. O préprio
parlamentar confidencia acreditar na possibilida-
de de a inflac&o atual ser apenas o resultado do
processo de aceleracfo da anterior ao tratamento’
pela politica do feij&o-com-arroz de Maflson da
No6brega. Esta explicacéio, evidentemente, néo
basta nem satisfaz. O problema, ndo percebido
ainda pelo presidente e por seu amigo constituin-

_te, reside na deformacéo congénita do aparelho
estatal brasileiro, um edema que cresce sem parar
e sobre o qual até hoje nenhum governo teve a
coragem de p6r uma lanceta, seja para extrair

adiposidades, seja para tirar dele o pus nocivo, -

seja mesmo para sangra-lo, como faziam os médi-
cos medievais. .

Informantes confidveis ddo conta do esforgo
~ do Planalto em procurar um substituto capaz de
fazer o milagre que o funciondrio de carreira do
Banco do Brasil néo consegue operar. Os ilustres
economistas Méario Henrique Simonsen, Affonso
Celso Pastore e Carlos Anténio Roca ja& foram
muitas vezes levados a dizer “néo” a diferentes
emisséarios oficials, encarregados de convencé-los
a descascar o abacaxi. Profissionais experientes,
esses professores sabem que pouco resta a fazer
além do que Maflson propde. Conhecem as leis da
economia o suficiente para guardarem a certeza
de que também o embaixador Marcflio Marques
Moreira, o nome que Sarney abriga in pectore, néo
obrard o milagre esperado.

Os manualis da sabedoria popular j& imprimi-
ram diversas vezes a certeza de que o bolso é o
6rgéo mais sensfvel do homem e que a corroséo

do valor de compra de sua moeda desperta instin-,
tos de defesa incontroldveis no ser humano. A.

¢ inflacéio pode ser gerada pelo excesso de’deman-
da, pela voracidade com que o governo recorre ao
endividamento para financiar o desperdicio ou
pela inundac¢éo de moeda impressa no mercado.
Tudo isso, até um certo grau, é certo. Mas é verda-
de também que a inflacéo produz inseguranga em
doses cavalares e tal inseguranca cria o ambiente
propicio para a falta de credibilidade, clima natu-
ral para o desenvolvimento vertiginoso e a repro-
ducéo do préprio processo inflacionério. v

A inflacdo brasileira tem todos aqueles moti-
vos para ter nascido e muitos mais para se desen-
volver como se vem desenvolvendo. Se néo faltou,
no momento adequado, déficit publico para gera-
la, sobra agora descrédito para que cresga € se
multiplique. Simonsen, Pastore e Roca jé leram o
suficiente para saber que o problema néo estd em
Maflson, na polftica do feijdo-com-arroz ou nas
manobras que o ministro da FPazenda é obrigado a
fazer para tentar domar o dragéo inflacionéario. O
problema esté mais em cima, na desordem econd-
mica provocada por.uma deciséo politica suicida
de produzir pouco e consumir
é possivel produzir, - o JTL T T
: Um ilustre economista da oposicdo calcula
. que o Brasil tem hoje um funcionério puablico
para cada cinco trabalhadores, um indice absur-
do, segundo ele, pelos padrdes internacionais. Ja-

impossivel
José Néumanne Pinto

mais serd possfvel Maflson, Simonsen, Pastore,
Roca ou Marcflio dar boas noticias ao presidente
da Republica em termos de controle de inflacéo
se nfo houver, como n#o houve e muito dificil-
mente haver4, uma polftica destinada a segurar o
crescimento desenfreado do enorme cabide de
empregos estatal, tronco fundamental do popu-
lismo corporativista que comanda a polftica-de
financas publicas no Brasil desde tempos imemo-
riais, mas hoje com os consideraveis reforgos:ad-
quiridos sob a égide de Getulio, dos militares de
64 e da Nova Republica.

Um pafs, por mais préspero que seja,.néo
pode se dar ao luxo de sustentar 20 mil funcioné-
rios no Congresso, como acontece no Brasil. Uma
sociedade que paga 50 dblares de salario minimo
mensal ndo pode arcar com as despesas de-um
Estado que remunera seus privilegiados com sa-
l4rios superiores a 4 mil d6lares. N&o se trata de
abolir os desnfveis salariais, mas apenas de ado-
tar uma l6gica pela qual o trabalho néo seja so-
mente uma pena para um bando de cativos forga-
dos a sustentar o 6cio milionario de alguns privi-
legiados. Quando a populac¢éo premia um politico
como o governador de Alagoas, Fernando Colior
de Mello, com os louros da popularidade, naoc o
faz por outro motivo'senfio o de reconhecer impli-
citamente o absurdo dessa situa¢éio suigeneris.

Entéo, como é posstvel ver em dados comezi-
nhos da realidade nacional, néo se trata de salgar
ou-temperar mais a polftica do feijfio-com-arroz
de Maflson da N6brega. Simonsen, Pastore, Roca
e Marcflio seréio apenas vitimas futuras do Levia-
t8 estatal insacidvel, como j& o foram outros mi-
nistros e como poders vir a ser o ex-gerente do
Banco do Brasil em Cajazeiras, no sertdo da Pa-
rafbsa, pois a questfo é mais profunda e exige uma
deciséo politica que néo pode ser tomada a nivel
de ministro ou mesmo de presidente da Reptbli-
ca. A deciséio de congelar vencimentos do funcio-
nalismo ou de demitir funcionérios depende-de
uma vontade polftica nacional que supere as me-
ras taticas ou estratégias de uma administragéo
pGblica federal. E a solu¢éio da questéo inflacio-
naria sem controle no Brasil passa certamente
por uma deciséio her6ica desse tipo.

Justica 'seja feita,’o governo federal nédo é o
tinico responsével pela situacéo. E preciso deixar
clara a responsabllidade do Parlamento nesse
processo. E até possivel argumentar que a grande
responsabilidade do Poder Executivo, hoje,-se
resume & sua luta pela manutencéo do presiden-
clalismo como regime de governo, pois é muito
provéavel que uma decis@o polftica do género s6
possa ser tomada depois que o Parlamento deixar
de ter a vida airosa que leva hoje, assumindo
funcdes e responsabilidades de governo.

Enquanto o Poder Executivo for o senhor
todo-poderoso da iniciativa politica e escravo do
o6nus da opcéo, e ao Parlamento se reservar ape-
nas o papel de critico privilegiado de tais iniciati-
vas, dificilmente qualquer polftica econémica, vi-

e

-se ao desenvolvimento ou ao controle da inflagéo,

téra resultados satisfatérios, seja ela pilotada por
um ilustre académico da USP ou da FGV seja

" capitaneada por um modesto funcionério pesca-

do nos escaldes inferiores da administragéo pibli-
ca,.como é o caso de Maflson da-N6brega, que, por
sinal, tem mostrado competéncia e, sobretudo,
sensatez, para tomar conta da loja. O que lhe tem
faltado ninguém terd: poder para extrair o edema
canceroso da pesada,:lenta-e onerosa méaquina

muito mais do que>administrativa federal. Afinal, exige-se de Mafl-|
oL =T son uma operac¢éo imposstvel: remover um tumor

da para tratar acne.. - ;
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